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1 – Problema de acúmulo de crédito localizado

decorrente da aplicação das  alíquotas reduzidas.

2 – Explicitar a aplicação da imunidade recíproca eem

relação ao setor de saneamento (água tratada

encanada e tratamento de esgoto).

3 – Metodologia de Cálculo do Imposto Seletivo para 

produtos fumígenos.

4 – Intepretação de normas sobre não cumulatividade.

5 – Prazo impróprio nos casos de contrato de longo

prazo. 

Propostas pontuais de aperfeiçamento do PLP 

68/2024



Regimes diferenciados com alíquotas reduzidas de itens

manufaturados que podem ser utilizados como matéria-prima

ou são produtos finais.

A matéria-prima desses itens não têm alíquotas reduzidas. Isso

gera acúmulo de crédito.

Soluções potenciais.

1 - Problema de acúmulo de crédito localizado nas alíquotas

reduzidas



Como é sem a redução de alíquota

A vende para B por R$ 100,00. IBS/CBS - 20% de R$ 100,00 será R$ 20,00. Total da
operação é R$ 120,00;

B vende para C por R$ 300,00. IBS/CBS - 20% de R$ 300,00 será R$ 60,00 menos R$ 20,00
de crédito (= R$ 40,00). Total da operação é R$ 360,00;

C vende ao Consumidor por R$ 400,00. IBS/CBS - 20% de R$ 400,00 será R$ 80,00 menos
R$ 60,00 de crédito (= R$ 20,00). Total da operação é R$ 480,00 (valor pago pelo
consumidor final).

Total da carga tributária é de R$ 80,00 (R$ 20,00 + R$ 40,00 + R$ 20,00)



Como será – alíquota reduzida – acúmulo de 

crédito

C tem alíquota reduzida em 60%. A e B não tem alteração.

C vende ao Consumidor por R$ 400,00. IBS/CBS - 8% (60% de 20%) de R$ 400,00 será R$
32,00 menos R$ 60,00 de crédito (= - R$ 28,00), devendo ser ressarcido em R$ 28,00. Total
da operação é R$ 432,00 (valor pago pelo consumidor final).

Total da carga tributária, agora reduzida, é de R$ 32,00 (R$ 20,00 + R$ 40,00 - R$ 28,00).

Mas C poderá levar de 3 a 270 dias para receber o ressarcimento.

Acúmulo de crédito>>>



Proposta – redução das alíquotas na mesma 

proporção para matérias-primas

B vende para C por R$ 300,00. IBS/CBS – também será 8% (60% de 20%) de R$ 300,00, que é 
R$ 24,00, menos R$ 20,00 de crédito (= R$ 4,00). Total da operação é de R$ 324,00.

C vende Consumidor por R$ 400,00. IBS/CBS – 8% (60% de 20%) de R$ 400,00, que é R$ 32,00, 
menos R$ 24,00 de crédito (= R$ 8,00). Total da operação é de R$ 432,00 (valor pago pelo 
consumidor final).

O total da carga tributária é de R$ 32,00 (R$ 20,00 + R$ 4,00 +R$ 8,00). 

NÃO HÁ ALTERAÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA PARA O CONSUMIDOR –
OBJETIVO DA REDUÇÃO.
É NEUTRO AO LONGO DA CADEIA DE PRODUÇÃO.
É EFICIENTE E SIMPLIFICADO (APENAS PARA CADEIA DE PRODUÇÃO SIMPLES).



Proposta

Art. 135-A. As alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre a venda das

matérias-primas utilizadas pelos adquirentes na fabricação dos produtos contidos

nos Anexos VI, VII, IX e X desta Lei Complementar ficam reduzidas em 60%.

§ 1º As alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre a venda das matérias-

primas utilizadas pelos adquirentes na fabricação dos produtos contidos no Anexo

XV desta Lei Complementar ficam reduzidas a zero.

§ 2º O Comitê Gestor do IBS e a Secretaria Especial da Receita Federal do

Brasil – RFB editarão normas com a listagem dos códigos NCM que adequam ao

disposto no caput.

§ 3º A redução de alíquota prevista no caput aplica-se também às operações

de importação quando efetuadas para uso como matéria-prima.

§ 4º Para o efetivo aproveitamento do crédito aplica-se o disposto nos arts. 28

a 37 desta Lei Complementar.



Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

VI - instituir impostos sobre

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;

…

§ 2º A vedação do inciso VI, "a", é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo poder público e à empresa pública prestadora 

de serviço postal, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos serviços 

vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

Arts. 149-B (paralelismo entre IBS e CBS > > a ambos se

aplicam as imunidades, inclusive do art.a50, VI,) e 149-C, §

3o (compras governamentais).

2 – Explicitar a aplicação da imunidade recíproca e setor de 

saneamento



PLP 68/2024 (redação atual)

Art. 10. Considera-se ocorrido o fato gerador do IBS e da CBS no
momento:
...
III - em que se torna devido o pagamento, nas operações:
a) com água tratada, saneamento, gás encanado, serviços de
comunicação e energia elétrica, inclusive nas hipóteses de geração, transmissão,
distribuição, comercialização e fornecimento a consumidor final; e

[…]

A não tributação da água tratata encanada deve ser 

reconhecida expressamente, bem como a 

intributabilidade das empresas imunes quando

contribuintes de direito do IBS e CBS, inclusive na

importação (observado o § 3o do art. 149-C da 

Constituição Federal- igualdade de tramento nas

2 – Explicitar a aplicação da imunidade recíproca e setor de 

saneamento



Intributabilidade da água
RE nº 607.056/RJ com repercussão geral, Tema 326 BRASIL. STF, Relator Ministro Dias Toffoli, Pleno, j. 10/06/2013.

Tese: O ICMS não incide sobre o fornecimento de água 

tratada por concessionária de serviço público, dado que 

esse serviço não caracteriza uma operação de circulação 

de mercadoria.

Essa intributabilidade deve ser reproduzida no IBS e na

CBS.

2 – Explicitar a aplicação da imunidade recíproca e setor de 

saneamento

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3809887


Imunidade recíproca

Assim como o serviço postal, há diversas decisões do STF,

inclusive com repercussão geral (RE 1.320.054/SP ), que

garantem a imunidade recíproca às entidades da

administração indireta (autarquias, empresa públicas e de

economia mista) delegatária de serviços essenciais.

Aplicando-se ao setor de saneamento (água tratada

encanada e tratamento de esgoto).

2 – Explicitar a aplicação da imunidade recíproca e setor de 

saneamento



Proposta de alteração do PLP 68/2024:

Art. 10. Considera-se ocorrido o fato gerador do IBS e da CBS no
momento:
...
III - em que se torna devido o pagamento, nas operações:
a) com água tratada, saneamento, gás encanado, serviços de
comunicação e energia elétrica, inclusive nas hipóteses de geração, transmissão,
distribuição, comercialização e fornecimento a consumidor final; e [excluído o termo “água 
tratada”]
...
[Renumerado o p. único, acrescido o § 2º, com a seguinte redação:]

§ 2º. As empresas de saneamento que se enquadrarem no requisito da imunidade 
recíproca, prevista no art. 150, inciso VI, alínea “a” e § 2º da Constituição Federal, não 
serão tributadas nas operações de fornecimento de água e de saneamento e nas operações 
de importação que efetuarem quando destinadas ao cumprimento de suas finalidades 
essenciais ou delas decorrentes, observado § 3º do art. 149-C da Constituição Federal.

2 – Explicitar a aplicação da imunidade recíproca e setor de 

saneamento



Para os produtos fumígenos a base de cálculo deveria ser 
melhor especificada.

A redação atual não indica exatamente a base de cálculo dos 
aos produtos da NCM  2402 (onde se inclui os cigarros 
2402.20.00 – principal produto objeto do IS).

Sugestão: que a redação fique clara no sentido de que a base 
de cálculo dos cigarros seja o preço de varejo, ou um 
percentual deste preço como é atualmente para o IPI.

3 - Metodologia de Cálculo do Imposto Seletivo



Produtos Fumígenos e base de cálculo (redação atual)

Art. 399. A base de cálculo do Imposto Seletivo é:

I - o valor de venda na comercialização;

II - o valor de arremate na arrematação;

III - o valor de referência na transação não onerosa ou no consumo do bem;

...

2º Ato do chefe do Poder Executivo definirá a metodologia para o cálculo do valor de 
referência mencionado no inciso III do caput com base em cotações, índices ou preços 

vigentes na data do fato gerador, em bolsas de mercadorias e futuros, em agências de 
pesquisa ou em agências governamentais, reconhecidas e confiáveis.

§ 3º Em relação aos produtos fumígenos, a base de cálculo na comercialização será o valor 
de venda ou o valor de referência de que trata o § 2º, o que for maior.

3 - Metodologia de Cálculo do Imposto Seletivo



Sugestão – acréscimo dos  §§ 4º e 5º ao art. 399  (só para cigarros) 

§ 4º Em relação aos produtos classificados na NCS 2402.20.00 a base de
cálculo na saída do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial,
será obtido mediante aplicação de uma percentagem, fixada em lei
ordinária, sobre o preço de venda no varejo, que será marcado nos
produtos, pelo fabricante ou importador, na forma estabelecida em
regulamento.

§ 5º Na hipótese de adoção de preços diferenciados em relação a uma
mesma marca comercial de produto classificado na NCS 2402.20.00,
prevalecerá, para fins de apuração e recolhimento do Imposto Seletivo, o
maior preço de venda no varejo praticado em cada Estado ou no Distrito
Federal.

3 - Metodologia de Cálculo do Imposto Seletivo



A interpretação de normas sobre a aplicação da não cumulatividade, especialmente o

aproveitamento de créditos, é fonte de frequentes controvérsias. Considerando os princípios

constitucionais aplicáveis, propõe-se a inclusão do seguinte dispositivo.

PROPOSTA – ACRÉSCIMO AO PLP 68/2024

Art. 37-A Deverá prevalecer a interpretação mais favorável ao contribuinte em caso de

dúvida relativa ao aproveitamento de crédito do IBS e da CBS:

a) quando a questão envolver o conceito de não cumulatividade; ou

b) quando a situação de fato ensejar mais de uma possibilidade interpretativa no

aproveitamento de créditos referente ao conceito de bens, serviços ou direitos de uso

ou consumo pessoal.

4 – Intepretação de normas sobre não cumulatividade



No caso do reequilíbrio de contratos de longo prazo por conta dos impactos da RT, o Cap. IV do

Título VIII do Livro I do PLP 68/2024, traz diversos dispositivos para atenuar essa situação. Porém,

há um risco para os contratantes devido ao prazo impróprio do art. 365, que disciplina o pedido da

contratada que se sentir prejudicada. Embora o § 1º do art. 365 traga a previsão de decisão

“definitiva no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados do protocolo” (que é prorrogável)– SE

ISSO NÃO OCORRER, não há mecanismo de compensação ou de solução temporária.

PROPOSTA – ACRÉSCIMO AO PLP 68/2024

Art. 365 [...]

§ 3º No caso de ausência de resposta da administração pública no prazo de 120 (cento

e vinte) dias contados do protocolo, a contratada poderá aplicar a solução proposta no

pedido protocolado até que a administração se manifeste em definitivo.

§ 4º Havendo discrepância entre a solução proposta e a decidida em caráter definitivo,

serão aplicáveis as compensações (a maior ou a menor), pelo período de um ano, contado

do início da implementação da solução definitiva.

5 – Prazo impróprio nos casos de contrato de longo 

prazo 
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